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Dando sequência 
às atividades de mobi-
lização contra a rees-
truturação das funções 
da área administrativa 
do TRF, o Sindicato 
convoca todos servido-
res e servidoras para a 
manifestação que acon-
tecerá a partir do meio 
dia desta segunda-feira, 
9 de abril, em frente à 
sede do Tribunal, na 
rua do Acre, 80, Centro 
do Rio.

Conforme delibera-
do em assembleia pela 
categoria, todos os ser-
vidores do TRF2 deve-
rão paralisar suas ativi-
dades nesta segunda-
-feira e permanecer na 
porta do Tribunal para, 
depois, seguirem para 
o plenário da Corte. Lá 
poderá acontecer a vo-
tação da reestruturação 
das funções dos setores 
administrativos, turmas 
e sessões do tribunal. 

Conforme apurou 
o Sisejufe, a sessão do 
Plenário está marca-
da para às 12h desta 
segunda-feira. Diante 
disso, é extremamente 
importante que todos 
os servidores do TRF2, 
tanto da área adminis-
trativa quanto da área 
judiciária participem da 
manifestação e estejam 
presentes no Plenário 
para acompanharem a 
sessão. 

Servidores em frente ao TRF2 na assembleia geral do dia 28 de março de 2012
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HOJE, NO TRF, ÀS 12h, 
ATO CONTRA A 

REESTRUTURAÇÃO DE FUNÇÕES
Sessão 
do 
Plenário 
está 
marcada 
para 
às 13h

Foto: Tatiana Lima
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Na segunda-feira, 2 de 
abril, o Sisejufe protocolou 
junto à Presidência do TRF2 
requerimento administrativo 
solicitando o adiamento da 
apreciação, pelo Plenário do 
Tribunal, da provável reestru-
turação das funções dos seto-
res administrativos, turmas e 
sessões. O sindicato entende 
que as medidas cogitadas pela 
administração do TRF2, com 
o intuito de transferir funções 
dos setores administrativos, 
turmas e sessões para área 
Judiciária, além de não re-
solverem os problemas que 
eventualmente existam, levará 
a um processo de elitização 
das funções.

No requerimento admi-

nistrativo, o Sindicato argu-
menta que o esvaziamento 
das funções da área adminis-
trativa não é compatível com 
as metas traçadas pelo Plane-
jamento Estratégico aprovado 
para o quinquênio 2010-2014, 
que no item Infraestrutura 
e Tecnologia inclui a meta 
de “garantir a infraestrutura 
suficiente à execução das 
atividades administrativas e 
judiciais” e, quanto à Efici-
ência Operacional, prevê que 
se deve “agilizar os trâmites 
judiciais e administrativos”.

O Sindicato ainda lembra 
que o Planejamento Estraté-
gico aprovado pelo Conselho 
da Justiça Federal (CJF), e de 
forma semelhante por esse 

TRF2, tratou de forma indis-
tinta os trâmites judiciais e ad-
ministrativos, ao estabelecer 
a necessidade de conferir-lhe 
agilidade como meta de efici-
ência operacional.

A categoria, que atravessa 
um período de quase 6 anos 
sem reajuste salarial, sabe 
que a retribuição das funções 
comissionadas não constitui 
parcela permanente da sua 
remuneração, nem se espera 
que sejam assim consideradas.

Contudo, sabe-se que, 
nos últimos anos, o Governo 
Federal, além de descumprir 
o mandamento constitucional 
que determina a revisão geral 
anual da remuneração dos 
servidores públicos, vem ado-

tando medidas de contenção 
de gastos com pessoal que 
impediu a concessão de au-
mentos a diversas categorias, 
notadamente aos servidores 
do Poder Judiciário da União, 
que permanecem sem reajuste 
desde a implementação da 
última parcela contemplada 
pela Lei 11.416, de 2006.

Desde então, os servido-
res do Poder Judiciário da 
União vêm sofrendo com a 
defasagem gradual de seus 
vencimentos, provocada pela 
alta variação inflacionária, 
e lutam há pelo menos 3 
(três) anos pela aprovação 
do novo plano de cargos e 
salários, consubstanciado no 
PL 6.613/2009.

SINDICATO PROTOCOLA REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO SOLICITANDO 

ADIAMENTO SOBRE REESTRUTURAÇÃO
Foto: Tatiana Lima
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Em virtude dessa situ-
ação preocupante, 
os servidores que, 

por critérios de eficiência e 
confiança lograram ser de-
signados para funções comis-
sionadas, têm na retribuição 
dessas funções uma forma 
de reduzir o prejuízo causado 
pela intransigência do Gover-
no em alcançar-lhes aquilo 
que lhes é legitimamente devi-
do, isto é, a recomposição dos 
seus vencimentos, corroídos 
pela inflação acumulada nos 
últimos anos.

Neste sentido, a reestru-
turação proposta pelo OFI-
2012/02366, ao demandar 
a transformação de dezenas 
de funções comissionadas 
atualmente destinadas aos 
setores administrativos do 
Tribunal, a serem realocadas 
para os gabinetes, atingirá um 
universo significativo de ser-
vidores, e justamente aqueles 
com menores vencimentos, 
que atualmente ocupam as 
funções discutidas.

Se, por um lado, como 
alega a Comissão, a área ju-
diciária se tornará mais atra-
tiva, por outro, percebe-se 
que a área administrativa 
de nenhum atrativo será, o 
que, é certo, provocará uma 
migração dos servidores atu-
almente lotados nela para 
outras carreiras, com melho-
res vencimentos, e onde seu 
trabalho receba a valorização 
adequada.

Dito de outro modo: a 
transformação proposta, ao 

A reestruturação proposta, ao deman-
dar a transformação de dezenas de 
FCs, atingirá um universo significativo 
de servidores, e justamente aqueles 
com menores vencimentos, que atual-
mente ocupam as funções discutidas

atingir os atuais ocupantes 
das funções comissionadas a 
serem transformadas, agravará 
ainda mais a situação econômi-
ca desses servidores, provoca-
da pelo congelamento salarial 
imposto à categoria, com gra-
ve repercussão econômica no 
seu orçamento familiar.

É também certo que essa 
migração da área administrati-
va refletirá de forma negativa 
no funcionamento da área 
judiciária, pois o funciona-
mento desta está interligado 
ao daquela.

É um erro crer que o for-
talecimento da área judiciária, 
isoladamente, garantirá um 
melhor funcionamento dessa 
área, conferindo agilidade à 
prestação jurisdicional. Para 
atingir-se esse objetivo, assim 
como as metas traçadas no 
Planejamento Estratégico, é 
imprescindível que o Tribunal 
seja pensado como um todo, 
garantindo-se a estrutura de 

material e de pessoal suficien-
te à execução das atividades 
administrativas e judiciais.

Por conseguinte, é reco-
mendável que a apreciação da 
proposta ou a sua implemen-
tação, se eventualmente apro-
vada, seja adiada para depois 
da aprovação e implantação 
do novo plano de cargos e 
salários (PL 6.613, de 2009), 
com o que será possível ame-
nizar o impacto remunerató-
rio por ela provocado.

O  impacto que se preten-
de reduzir ao adiar a discussão 
da proposta ou a sua eventual 
implementação para depois 
da implementação do novo 
PCS, diz não apenas com os 

atuais ocupantes das funções 
a serem transformadas. Cons-
titui, também, uma forma 
de atrair novos servidores, 
caso se concretize a espera-
da migração de servidores 
da área administrativa para 
outras carreiras com maiores 
vencimentos, minimizando 
o possível esvaziamento da 
área administrativa, com o 
que também a área judiciária 
sairia prejudicada.  

Nesse sentido, o sindicato 
espera contar com sensibilida-
de da Administração para que 
suspenda qualquer decisão 
acerca da reestruturação das 
FCs da área administrativa, 
sessões e  turmas.

Foto: Tatiana Lima

Da necessidade de aguardar-se 
a aprovação do novo PCS
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Na tarde de 28 de março, 
às 15h, o o diretor-presidente 
do Sisejufe Valter Nogueira 
Alves e a diretora Mariana 
Liria, que é coordenadora do 
Departamento Jurídico do 
Sindicato, estiveram reunidos 
com a a presidenta do Tribu-
nal Regional Federal da 2ª Re-
gião (TRF2), desembargadora 
federal Maria Helena Cisne. 
Na audiência, foi levada à Pre-
sidência a preocupação com 
a proposta da reestruturação 
das funções comissionadas 
elaborada pela comissão de 
desembargadores. Também 
foi solicitado à presidenta o 
adiamento acerca da reestru-
turação das funções.

De acordo com o diretor-
-presidente do Sindicato, 
não é possível discutir-se a 
aprovação ou não da rees-
truturação na próxima Ses-
são Plenária, marcada para 
o dia 9 de abril de 2012. 
“Consideramos importante 
a retirada da pauta para que 
seja complementada com um 
estudo detalhado que con-
temple demonstrativos sobre 
a estrutura atual das funções 
comissionadas e cargos em 
comissão hoje existentes no 
Tribunal, sobre a estrutura 
decorrente da proposta, e 
sobre o impacto provocado 
pela transformação em cada 
um dos setores atingidos”, 

DIRETORIA DO SISEJUFE PEDE ADIAMENTO 
DA REESTRUTURAÇÃO À PRESIDENTA DO TRF2

disse Valter Nogueira Alves. 
O diretores sindicais argu-
mentaram também que um 
dos reflexos da medida é a 
redução remuneratória que os 
servidores atingidos terão em 
seu contracheque, visto que há 
quase seis anos estão sem rea-
juste salarial. Por isso, os valores 
acrescidos pelo exercício das 
FCs fazem parte do orçamen-
to familiar e ocasionam um 
impacto em hora inesperada.

A proposta de reestru-
turação não deve ter sua 
aprovação discutida pelo 
Plenário sem que antes se re-
alize estudo detalhado sobre a 
necessidade da reestruturação 
e sobre o impacto dela resul-
tante, tanto para os setores 
que serão beneficiados com 

o aumento de funções quanto 
para aqueles que serão pre-
judicados com a supressão 
delas.

“A reestruturação propos-
ta precisa avaliar o elemento 
humano que está em jogo. 
Os servidores estão sem 
reajuste há seis anos. O re-
manejamento das FCs agora 
causará um rombo na renda 
dos funcionários atingidos”, 
entende a diretora sindical 
Mariana Liria.

Após ouvir o sindicato, a 
presidenta Maria Helena Cis-
ne esclareceu que a proposta 
da comissão de desembar-
gadores foi feita a pedido da 
Presidência com o objetivo de 
aprimorar a estrutura do Tri-
bunal. “O espírito do estudo 

é melhorar e não prejudicar 
funcionários. Hoje, nosso en-
tendimento é de que existem 
setores inchados enquanto 
falta servidores em outros”, 
argumentou.

Ao final, os diretos sin-
dicais reafirmaram a ne-
cessidade de adiamento da 
apreciação da proposta no 
Plenário do dia 9 de abril, 
e que essa questão seja dis-
cutida após a aprovação do 
PCS4. O sindicato encami-
nhou na segunda-feira, 2 de 
abril, requerimento admi-
nistrativo demonstrando o 
impacto econômico da me-
dida, bem como solicitando 
o adiamento da decisão para 
depois da implementação do 
novo PCS.
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